
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 114.059 - MG (2019/0167824-7)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : RODRIGUES GUEDES DA CRUZ (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
SENTENÇA PENAL SUPERVENIENTE. FUNDAMENTOS MANTIDOS. 
NÃO PREJUDICIALIDADE. TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS, 
CORRUPÇÃO DE MENOR E CORRUPÇÃO ATIVA. PRISÃO 
PREVENTIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
QUANTIDADE, NATUREZA E DIVERSIDADE DOS ENTORPECENTES 
APREENDIDOS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. RECURSO ORDINÁRIO NÃO PROVIDO.
1. De acordo com a jurisprudência desta Quinta Turma, a sentença penal 
condenatória superveniente que não permite ao réu recorrer em liberdade 
somente prejudica o exame do recurso ordinário em habeas corpus quando 
contiver fundamentos diversos daqueles utilizados na decisão que decretou a 
prisão preventiva, o que não ocorreu no caso em apreço.
2. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, 
poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por 
conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, 
desde que presentes prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria.
3. No caso, a custódia cautelar do recorrente encontra-se suficientemente 
fundamentada, eis que, quando da prisão em flagrante, foram apreendidos 306,6 
gramas de maconha e 44,5 gramas de cocaína em pó, o que, na medida em que 
indica a gravidade em concreto da conduta delituosa, justifica a segregação 
cautelar para garantia da ordem pública, consoante pacífico entendimento desta 
Corte no sentido de que a quantidade, a natureza e a diversidade dos 
entorpecentes encontrados podem servir de fundamento ao decreto de prisão 
preventiva.
4. É inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, porquanto a 
gravidade concreta da conduta delituosa do recorrente indica que a ordem pública 
não estaria acautelada com sua soltura.
5. O fato de o recorrente possuir condições pessoais favoráveis, por si só, não 
impede a decretação de sua prisão preventiva, consoante pacífico entendimento 
desta Corte.
6. O argumento de desproporcionalidade da custódia cautelar à provável futura 
pena do recorrente não comporta acolhimento, pois apenas a conclusão do 
processo será capaz de revelar se o acusado será beneficiado com a fixação de 
regime prisional diverso do fechado, sendo inviável essa discussão neste momento 
processual.
7. Recurso ordinário em habeas corpus não provido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 
Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 
 
 Brasília (DF), 19 de setembro de 2019 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 114.059 - MG (2019/0167824-7)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : RODRIGUES GUEDES DA CRUZ (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus, com pedido de liminar, 
interposto por RODRIGUES GUEDES DA CRUZ contra acórdão do Tribunal de Justiça do 
Estado de Minas Gerais.

Colhe-se dos autos que o recorrente teve a prisão em flagrante convertida em 
preventiva pela suposta prática dos delitos tipificados nos arts. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006, 
244-B da Lei n. 8.069/1990 e 333 do Código Penal.

Neste recurso ordinário, o recorrente sustenta, em síntese, que: a) não estão 
presentes os requisitos autorizadores da prisão preventiva previstos no art. 312 do CPP; b) é 
suficiente a imposição de medidas cautelares diversas da prisão; c) "é primário" (e-STJ, fl. 123); 
d) se vier a ser condenado, sua provável pena futura revela a desproporcionalidade da prisão 
preventiva.

Pleiteia a revogação da custódia preventiva ou a substituição dela por medidas 
cautelares diversas da prisão.

O pedido de medida liminar foi indeferido.
O Ministério Público Federal opinou pela prejudicialidade do recurso.
É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 114.059 - MG (2019/0167824-7)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : RODRIGUES GUEDES DA CRUZ (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
SENTENÇA PENAL SUPERVENIENTE. FUNDAMENTOS MANTIDOS. 
NÃO PREJUDICIALIDADE. TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS, 
CORRUPÇÃO DE MENOR E CORRUPÇÃO ATIVA. PRISÃO 
PREVENTIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
QUANTIDADE, NATUREZA E DIVERSIDADE DOS ENTORPECENTES 
APREENDIDOS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. RECURSO ORDINÁRIO NÃO PROVIDO.
1. De acordo com a jurisprudência desta Quinta Turma, a sentença penal 
condenatória superveniente que não permite ao réu recorrer em liberdade 
somente prejudica o exame do recurso ordinário em habeas corpus quando 
contiver fundamentos diversos daqueles utilizados na decisão que decretou a 
prisão preventiva, o que não ocorreu no caso em apreço.
2. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, 
poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por 
conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, 
desde que presentes prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria.
3. No caso, a custódia cautelar do recorrente encontra-se suficientemente 
fundamentada, eis que, quando da prisão em flagrante, foram apreendidos 306,6 
gramas de maconha e 44,5 gramas de cocaína em pó, o que, na medida em que 
indica a gravidade em concreto da conduta delituosa, justifica a segregação 
cautelar para garantia da ordem pública, consoante pacífico entendimento desta 
Corte no sentido de que a quantidade, a natureza e a diversidade dos 
entorpecentes encontrados podem servir de fundamento ao decreto de prisão 
preventiva.
4. É inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, porquanto a 
gravidade concreta da conduta delituosa do recorrente indica que a ordem pública 
não estaria acautelada com sua soltura.
5. O fato de o recorrente possuir condições pessoais favoráveis, por si só, não 
impede a decretação de sua prisão preventiva, consoante pacífico entendimento 
desta Corte.
6. O argumento de desproporcionalidade da custódia cautelar à provável futura 
pena do recorrente não comporta acolhimento, pois apenas a conclusão do 
processo será capaz de revelar se o acusado será beneficiado com a fixação de 
regime prisional diverso do fechado, sendo inviável essa discussão neste momento 
processual.
7. Recurso ordinário em habeas corpus não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 
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Preliminarmente, cumpre destacar que, de acordo com a jurisprudência desta 
Quinta Turma, a sentença penal condenatória superveniente que não permite ao réu recorrer em 
liberdade somente prejudica o exame do recurso ordinário em habeas corpus quando contiver 
fundamentos diversos daqueles utilizados na decisão que decretou a prisão preventiva. Nessa 
linha: HC 433.009/RS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 5/4/2018, 
DJe 10/4/2018; e HC 419.815/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, 
julgado em 5/4/2018, DJe 18/4/2018.

Consoante se infere da sentença penal condenatória extraída do sítio eletrônico do 
Tribunal a quo (Ação Penal n. 0474635-11.2019.8.13.0024), apesar de o recorrente ter sido 
condenado em primeiro grau de jurisdição, não houve inovação no tocante às razões utilizadas 
para manter a custódia provisória. Por esse motivo, não há falar em novo título judicial a embasar 
a prisão cautelar.

Passa-se, portanto, à análise do recurso.
A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá 

ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da 
instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde que presentes prova da 
existência do crime e indícios suficientes de autoria.

No caso dos autos, a custódia cautelar foi decretada pelos seguintes fundamentos:

"Trata-se de comunicação de prisão em flagrante RODRIGUES GUEDES 
DA CRUZ, preso em 11/03/2019, como incurso nas sanções do art. 33 da 
Lei 11343/06, c/c art. 244-B da Lei 8069/90, c/c art. 333 do Código Penal. 
Constato que o APFD está formalmente em ordem, obedecendo as 
disposições do art. 304 e 306 do Código de Processo Penal, não sendo 
hipótese de relaxamento. Tampouco vislumbro possível a concessão de 
liberdade provisória. No caso em tela, não obstante a primariedade do 
autuado, tem-se que as circunstâncias do crime são graves, constando do 
APFD que policiais durante operação no aglomerado Cabana do Pai Tomaz, 
visualizaram um indivíduo, posteriormente identificado como o autuado 
Rodrigues, portando um sacola plástica, momento em que ele ao perceber a 
presença da guarnição, começou a gritar 'sopa', avisando demais indivíduos 
que estavam no local, oportunidade em que ele evadiu do local, contudo, foi 
abordado. Concomitantemente, os policiais visualizaram outro indivíduo 
evadindo do local, momento em que lograram êxito em abordá-lo, sendo 
identificado como o coautuado Gustavo. Durante buscas pessoais, policiais 
localizaram com Rodrigues, uma sacola, contendo em seu interior a quantia 
de R$702,00, bem como 62 buchas e 04 porções de maconha e 25 pinos 
de cocaína; Com Gustavo, policiais localizaram 07 porções de maconha, o 
que sedimenta o fumus commissi delicti. As substâncias entorpecentes 

apreendidas totalizaram 306,6g de maconha e 44,5g de cocaína, 
quantidade e diversidade de drogas que revelam a gravidade concreta do 
delito. Ressalta-se, ainda, que consta nas declarações do policial condutor, 
que o autuado Rodrigues ofereceu uma quantia em dinheiro aos policiais 
para ser liberado, indicando inclusive com quem eles deveriam pegar o 
numerário, oportunidade em que policiais simularam aceitar o acordo, 
deslocaram-se até o local indicado e receberam de um adolescente a quantia 
de R$1.145,00. Já é entendimento sedimentado nos Tribunais Superiores 
que a gravidade concreta do delito, por si só, vulnerabiliza a garantia da 
ordem pública e aponta para o periculum libertatis. Destarte, inadequada e 
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insuficiente a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão preventiva, 
que se faz necessária para a garantia da ordem pública. Nesse sentido, já 
decidiu o E.TJMG: [...] Assim, nos termos do art. 310, II, e presentes os 
requisitos do art. 312 c/c art. 313, I, todos do CPP, CONVERTO A 
PRISÃO EM FLAGRANTE de RODRIGUES GUEDES DA CRUZ EM 
PRISÃO PREVENTIVA." (e-STJ, fls. 43-44, grifou-se).

Posteriormente, o recorrente, preso preventivamente, foi condenado, conforme 
sentença extraída do sítio eletrônico do Tribunal a quo (Ação Penal n. 
0474635-11.2019.8.13.0024), à pena privativa de liberdade de 9 (nove) anos de reclusão, em 
regime inicial fechado, por incurso no art. 33, caput, c/c o art. 40, VI, da Lei n. 11.343/2006, bem 
como no art. 333 do Código Penal, não lhe sendo permitido recorrer em liberdade, nos seguintes 
termos:

"Tendo o acusado permanecido preso durante a ação penal e face o regime 
inicial estabelecido, lhe nego o direito de recorrer em liberdade. Expeça-se 
guia de execução provisória."

Como se vê, a custódia cautelar do recorrente encontra-se suficientemente 
fundamentada, eis que, quando da prisão em flagrante, foram apreendidos 306,6g (trezentos e 
seis gramas e seis decigramas) de maconha e 44,5g (quarenta e quatro gramas e cinco 
decigramas) de cocaína em pó (e-STJ, fls. 23, 44 e 92), o que, na medida em que indica a 
gravidade em concreto da conduta delituosa, justifica a segregação cautelar para garantia da 
ordem pública, consoante pacífico entendimento desta Corte no sentido de que a quantidade, a 
natureza e a diversidade dos entorpecentes encontrados podem servir de fundamento ao decreto 
de prisão preventiva.

A propósito:

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO 
CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. REVOGAÇÃO DA PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GRAVIDADE 
CONCRETA DA CONDUTA DELITUOSA. QUANTIDADE E 
VARIEDADE DE DROGAS APREENDIDAS. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.
1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, a 
impetração não deve ser conhecida, segundo orientação jurisprudencial do 
Supremo Tribunal Federal - STF e do próprio Superior Tribunal de Justiça 
- STJ. Nada impede, contudo, que se verifique a eventual existência de 
flagrante constrangimento ilegal que autorize a concessão da ordem de 
ofício.
2. Considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se 
verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, de forma 
fundamentada e com base em dados concretos, o preenchimento dos 
pressupostos e requisitos previstos no art.312 do Código de Processo Penal 
- CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão antecipada apenas quando não for 
possível a aplicação de medida cautelar diversa, nos termos previstos no 
art. 319 do CPP.
3. Na hipótese dos autos, as instâncias ordinárias, soberanas na análise dos 
fatos, entenderam demonstrada a periculosidade do paciente e a gravidade 
concreta da conduta delituosa, evidenciadas pela quantidade e variedade de 
droga apreendida (48,49g de cocaína em 191 porções, 3,47g de cocaína 
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em 15 porções e 1,64g de maconha).
Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está devidamente 
fundamentada na necessidade de garantir a ordem pública, não havendo 
falar, portanto, em existência de flagrante ilegalidade capaz de justificar sua 
revogação.
Habeas corpus não conhecido."
(HC 439.675/MG, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, julgado em 19/4/2018, DJe 9/5/2018).

"PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES, RECEPTAÇÃO E RESISTÊNCIA. PRISÃO 
PREVENTIVA. DECRETO FUNDAMENTADO. GRAVIDADE 
CONCRETA DOS FATOS. QUANTIDADE E VARIEDADE DE DROGAS. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. PREDICADOS PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA.
1. A validade da segregação cautelar está condicionada à observância, em 
decisão devidamente fundamentada, aos requisitos insertos no art. 312 do 
Código de Processo Penal, revelando-se indispensável a demonstração de 
em que consiste o periculum libertatis.
2. No caso, a prisão preventiva está justificada, pois a decisão que a impôs 
fez referência à gravidade concreta da conduta imputada ao paciente que, 
segundo o decreto prisional, foi flagrado com 19g (dezenove gramas) de 
cocaína e 46,9g (quarenta e seis gramas e nove decigramas) de maconha, 
além de ter resistido à prisão. Dessarte, mostra-se evidenciada a 
periculosidade e a necessidade da segregação como forma de acautelar a 
ordem pública.
3. Condições subjetivas favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a 
prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais para a 
decretação da segregação provisória (Precedentes).
4. Ordem denegada."
(HC 437.026/SP, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, 
SEXTA TURMA, julgado em 17/4/2018, DJe 30/4/2018).

Pelo mesmo motivo acima delineado, entendo que, no caso, é inviável a aplicação 
de medidas cautelares diversas da prisão, porquanto a gravidade concreta da conduta delituosa 
do recorrente indica que a ordem pública não estaria acautelada com sua soltura. Sobre o tema: 
RHC 91.896/BA, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 15/03/2018, 
DJe 23/03/2018; HC 426.142/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 
5/4/2018, DJe 16/4/2018; e HC 400.411/SE, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, julgado em 7/12/2017, DJe 15/12/2017.

Além disso, o fato de o recorrente possuir condições pessoais favoráveis, por si 
só, não impede a decretação de sua prisão preventiva, consoante pacífico entendimento desta 
Corte: RHC 95.544/PA, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 22/3/2018, DJe 2/4/2018; e RHC 68.971/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO 
REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 26/9/2017, DJe 9/10/2017.

De mais a mais, o argumento de desproporcionalidade da custódia cautelar à 
provável futura pena do recorrente não comporta acolhimento, pois apenas a conclusão do 
processo será capaz de revelar se o acusado será beneficiado com a fixação de regime prisional 
diverso do fechado, sendo inviável essa discussão neste momento processual. Nessa linha: RHC 
94.204/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 10/4/2018, DJe 
16/4/2018; e RHC 91.635/MG, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA 
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TURMA, julgado em 20/3/2018, DJe 5/4/2018.
Ante o exposto, nego provimento ao recurso ordinário em habeas corpus.
É o voto.
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QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2019/0167824-7 PROCESSO ELETRÔNICO RHC 114.059 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0024190373670  03402994520198130000  10000190340299001  2019011297510001  
24190373670  3402994520198130000
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Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretário
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AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RODRIGUES GUEDES DA CRUZ (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer.
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